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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Acerca das sujeições ativa e passiva e da responsabilidade
tributária, julgue os itens a seguir.

111 A responsabilidade pessoal do sócio-administrador pelos
débitos tributários da pessoa jurídica pode ser reconhecida em
caso de dissolução irregular da sociedade empresária, sendo
pressuposto dessa responsabilização a condição de
sócio-administrador da empresa no momento da ocorrência da
dissolução. 

112 No caso de sucessão empresarial, a responsabilidade é legal,
enquanto a responsabilidade por sucessão imobiliária é
considerada como sucessão real — obrigação propter rem —,
pois a obrigação tributária (quanto ao IPTU e ao ITR)
acompanha o imóvel em todas as suas mutações subjetivas
(sucessão), ainda que se refira a fatos imponíveis anteriormente
à alteração de responsabilidade tributária por sucessão.

113 O fato de o produto da arrecadação do imposto de renda retido
na fonte ser destinado aos estados e ao Distrito Federal não
retira a competência tributária ativa da União.

114 O fisco pode imputar sujeição passiva tributária advinda de
convenção entre as partes durante processo licitatório, pois a
responsabilidade pelo pagamento dos tributos nela fixada faz
lei entre os contratantes.

A doutrina e a jurisprudência constitucional classificam os tributos
em impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos
compulsórios e contribuições especiais. Acerca dessas espécies
tributárias, julgue os itens que se seguem.

115 O fato gerador da contribuição de melhoria não é a realização
da obra em si, mas sua consequência. Com isso, para efeito de
cobrança do tributo, deve-se considerar melhoria como
sinônimo de valorização do imóvel beneficiado.

116 Segundo o STF, o custeio do serviço de iluminação pública
constitui um tipo de contribuição de caráter sui generis, em que
podem ser eleitos contribuintes os consumidores de energia
elétrica, a base de cálculo pode ser definida conforme o
consumo e, ainda, podem ser impostas alíquotas progressivas
que consideram a quantidade de consumo e as características
dos diversos tipos de consumidor.

117 A União, ao instituir contribuição de interesse de determinada
categoria profissional, poderá cobrá-la no mesmo exercício
financeiro em que tenha sido publicada a lei que a instituiu,
pois o princípio da anterioridade, nesse caso, limita-se ao
período de noventa dias.

118 A restituição de empréstimo compulsório pode ser feita
mediante a transferência de ações de empresa pública ou
sociedade de economia mista, ainda que o recolhimento do
tributo tenha ocorrido mediante valor pecuniário.

Acerca da repartição e vinculação de receitas tributárias, do
federalismo fiscal, da guerra fiscal e dos acordos internacionais em
matéria tributária, julgue os seguintes itens.

119 Pertencem aos municípios 50% do produto da arrecadação
do IPVA licenciados em seus territórios.

120 Independentemente de deliberação do CONFAZ, serão
constitucionais as normas que concedam ou autorizem a
concessão de benefícios fiscais de ICMS concernentes a
créditos presumidos, desde que estabelecidas mediante lei local
do ente federado. 

121 Segundo pronunciamento do STF, não configura guerra fiscal
a concessão unilateral de benefícios fiscais de ICMS sobre a
prestação de serviços públicos de água, energia, telefonia e gás
a igrejas e templos de qualquer crença.

122 A Constituição Federal de 1988, ao definir as competências
tributárias dos entes políticos, preocupou-se com a repartição
das receitas tributárias entre as unidades federadas, inclusive
diante da preponderância de impostos e contribuições
sociais em favor da União, à qual coube a maior fonte de
receitas fiscais. 

123 A norma constitucional que veda a concessão de isenções
tributárias heterônomas é inoponível ao Estado federal
brasileiro (vale dizer, à República Federativa do Brasil),
incidindo, unicamente, no plano das relações institucionais
domésticas que se estabelecem entre as pessoas políticas de
direito público interno. Nada impede, portanto, que o Estado
Federal brasileiro celebre tratados internacionais que veiculem
cláusulas de exoneração tributária em matéria de tributos
locais, pois a República Federativa do Brasil estará praticando
ato legítimo que se inclui na esfera de suas prerrogativas como
pessoa jurídica de direito internacional público, que detém —
em face das unidades meramente federadas — o monopólio da
soberania e da personalidade internacional.

Julgue os itens que se seguem, acerca dos incentivos fiscais, da
renúncia de receitas, da imunidade, da não incidência e da isenção.

124 Segundo o STF, a imunidade tributária recíproca não abrange
as empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos de prestação obrigatória e
exclusiva do Estado, por se tratar de pessoa jurídica de direito
privado.

125 A não incidência tributária consiste na dispensa legal do
pagamento de tributo em determinadas situações, autorizada
pelo ente público competente para instituí-lo. 

126 Toda renúncia de receita deverá estar acompanhada de
medidas de compensação, por meio do aumento de receita,
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração, criação de tributo, contribuição, ou da
demonstração, pelo proponente, de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na lei
de diretrizes orçamentárias.
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Acerca da administração fiscal, do processo administrativo fiscal,
da execução fiscal, bem como das garantias e privilégios do crédito
tributário, julgue os seguintes itens.

127 Em conformidade com a jurisprudência do STJ, o contribuinte
que adere ao parcelamento tributário obtém a suspensão da
exigibilidade do crédito tributário, porém sem que seja
desconstituída a garantia dada em juízo.

128 De acordo com o STJ, não é necessário o prévio esgotamento
das diligências para localização de bens do executado para que
seja efetivada a penhora online. 

129 O STJ entende que, para que haja o reconhecimento de fraude
à execução fiscal, é imprescindível o registro da penhora do
bem alienado.

130 A fazenda pública pode recusar a nomeação de precatórios à
penhora, na medida em que a penhora de precatório equivale
à penhora de crédito, e não de dinheiro.

Acerca da personalidade jurídica, da capacidade civil e dos direitos
da personalidade, julgue os itens a seguir.

131 Não se pode cogitar, no direito civil brasileiro, qualquer
possibilidade de disposição sobre o próprio corpo, no todo ou
em parte, seja tal disposição em vida, seja ela relacionada ao
período pós-morte.

132 Segundo o entendimento majoritário da doutrina civilista, a
pessoa natural adquire personalidade jurídica a partir do
nascimento com vida, aferido por meio do funcionamento do
aparelho cardiorrespiratório. 

133 De acordo com entendimento consagrado por meio de
enunciado de jornada de direito civil, a vontade dos
absolutamente incapazes, na hipótese dos menores de dezesseis
anos de idade, é juridicamente relevante na concretização de
situações existenciais a eles concernentes, desde que eles
demonstrem discernimento bastante para tanto. 

Julgue os itens subsequentes, relativos aos bens jurídicos e aos
negócios jurídicos.

134 Caso ocorra erro, espécie de vício de consentimento, em
determinado contrato, ainda que a parte a quem a
manifestação de vontade se dirija se ofereça para executá-la
na conformidade da verdadeira vontade do manifestante,
não haverá possibilidade de tal contrato ser validado, uma
vez que o negócio jurídico nulo não é passível de confirmação
ou convalidação.

135 A assunção de prestações manifestamente desproporcionais
por uma das partes contratantes em razão de necessidade ou
inexperiência constitui requisito para a concretização da
espécie de vício de consentimento denominada lesão. Por isso,
o referido vício poderá ser reconhecido tanto nos contratos
comutativos como nos ajustes aleatórios.

136 As chamadas pertenças são os bens que, considerados parte
integrante de outro bem, se destinem ao uso, serviço ou
aformoseamento desse bem.

137 Na hipótese de ser celebrado determinado contrato de
locação em que se objetive o uso do imóvel para o
estabelecimento de um prostíbulo, não estará atendido requisito
imprescindível no plano de validade, sendo o negócio jurídico
fulminado de nulidade.

A respeito da teoria das obrigações, julgue os itens seguintes.

138 Ainda que não haja consentimento do credor, poderá o terceiro

assumir a obrigação do devedor, ficando exonerado o devedor

primitivo. Nessa hipótese, haverá, pois, assunção de dívida por

um terceiro, havendo, assim, alteração subjetiva na

relação-base. 

139 Segundo entendimento dominante traduzido em enunciado

de jornada de direito civil, não poderão as partes renunciar

à possibilidade de redução da cláusula penal se ocorrer

qualquer das hipóteses previstas em lei que autorizem a

redução da penalidade pelo juiz, por se tratar de dispositivo de

ordem pública.

140 Salvo estipulação em contrário, o cedente não responde pela

solvência do devedor, mas a lei confere a este a possibilidade

de opor ao cessionário as exceções que lhe competirem, bem

como as que tiver contra o cedente no momento em que vier a

ter conhecimento da cessão.

Servidor da Câmara dos Deputados formulou pedido

administrativo em novembro de 2013 requerendo a anulação de ato

administrativo de agosto de 2007, que lhe aplicou pena de

suspensão de sessenta dias. Alegou cerceamento de defesa devido

à ausência de defesa por advogado no processo originário.

Sustentou, ainda, ilegalidade da oitiva de testemunhas adicionais,

nomeadas pelo presidente da comissão de processo administrativo

disciplinar. O presidente, então, nomeou advogado para

acompanhar o trâmite do requerimento e defender, se necessário, os

seus procedimentos. O pedido de anulação da pena foi indeferido,

sob o argumento de prescrição. O servidor foi comunicado da

decisão, intimado a recolher custas e honorários advocatícios e

informado sobre a necessidade de depósito prévio como condição

de admissibilidade de eventual recurso administrativo.

Considerando a lei e a jurisprudência acerca de processos

administrativos, julgue os itens a seguir, a partir da situação

hipotética acima.

141 Não se observa, na situação apresentada, violação a decisão

do STF.

142 Não há ilegalidade na conduta do presidente da comissão de

nomear testemunhas de ofício para comprovação dos fatos

apurados em processo administrativo. 

143 Nesse caso, é inviável a aplicação do princípio da

sucumbência. 

144 O prejuízo à ampla defesa ficou caracterizado no processo

originário, configurando assim nulidade absoluta, que é

imprescritível e insanável; daí o equívoco da decisão

administrativa ao sustentar prescrição.

145 Se o entendimento for confirmado depois de esgotados os

recursos, haverá coisa julgada material, uma vez que a

prescrição é preliminar de natureza processual.
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No que diz respeito ao direito administrativo, julgue os próximos
itens. 

146 Devido ao princípio da especialidade, um decreto individual de
efeitos concretos prevalece sobre um decreto geral ou
regulamentar em vigor, se proveniente da mesma autoridade.

147 Quando a lei estabelece a obrigatoriedade de emissão de
parecer, a autoridade à qual esse parecer é destinado fica
adstrita às suas conclusões, sob pena de responsabilidade. 

148 Os atos das mesas legislativas caracterizam atos interna
corporis, que, como tais, não se sujeitam a anulação pelas vias
judiciais. 

149 A competência para a edição de atos administrativos de caráter
normativo é irrenunciável e indelegável. 

No que concerne aos poderes administrativos, julgue os itens
subsequentes.

150 Do poder de polícia decorrem faculdades implícitas para o
administrador, tais como a de dar ordens e fiscalizar o seu
cumprimento; a de delegar e avocar atribuições e a de rever os
atos dos administrados. 

151 Como regra, tem competência exclusiva para exercer o poder
de polícia a entidade que dispõe de poder para regular a
matéria; excepcionalmente, pode haver competências
concorrentes na regulação e no policiamento. 

152 Há exigibilidade de taxas em razão do efetivo exercício do
poder de polícia. 

153 No âmbito do poder disciplinar, não se aplica o princípio da
inexistência da infração sem prévia lei que a defina e apene. 

À luz do direito empresarial, em especial no que diz respeito às
sociedades empresárias, julgue os seguintes itens.

154 No que se refere ao regime de constituição, as sociedades
anônimas não são contratuais. 

155 O capital social é o conjunto de bens e direitos de titularidade
da sociedade empresária. 

156 O credor da sociedade tem como garantia a participação
societária, ou seja, as quotas ou ações representativas do
capital social. 

157 O princípio da autonomia patrimonial — que decorre da
personalização das sociedades empresárias — pode ser
judicialmente afastado para a tutela de titulares de créditos
tributários ou decorrentes de indenização por ato ilícito. 

Julgue os itens que se seguem, relativos a empresário individual e
sociedades simples e empresárias. 

158 O empresário casado em regime da comunhão parcial de bens
necessita da outorga conjugal para alienar os imóveis que
integram o patrimônio de sua empresa.

159 Não pode o contrato social de sociedade limitada prever
aplicação supletiva das regras da sociedade anônima, pois o
Código Civil determina que eventuais lacunas sejam supridas
mediante aplicação subsidiária das normas relativas às
sociedades simples. 

160 Deve haver consentimento unânime dos sócios para se
viabilizar a transformação societária, salvo se prevista no ato
constitutivo, hipótese em que o dissidente poderá retirar-se da
sociedade. 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao direito penal.

161 Age com dolo eventual o agente que prevê possíveis resultados
ilícitos decorrentes da sua conduta, mas acredita que, com suas
habilidades, será capaz de evitá-los.

162 O agente que, por exame pericial oficial, for reconhecido como
inimputável não poderá ser submetido a medida de segurança
porque é isento de pena.

163 Um dos princípios basilares do direito penal diz respeito à não
transcendência da pena, que significa que a pena deve estar
expressamente prevista no tipo penal, não havendo
possibilidade de aplicar pena cominada a outro crime.

164 Em relação à aplicação da lei penal no tempo e no espaço,
no Código Penal adotaram-se, respectivamente, as teorias da
atividade e da ubiquidade. 

Em relação aos crimes contra a ordem tributária, julgue os itens
seguintes.

165 Considera-se típica, segundo o entendimento do STF, a
conduta de falsificar nota fiscal, ainda que a autoridade
tributária não tenha efetivado o lançamento definitivo do
tributo.

166 O agente que, no intuito de suprimir tributo, omitir informação
às autoridades fazendárias e, com esse ato, fraudar a
fiscalização tributária, cometerá um único crime contra a
ordem tributária.

167 Extinguir-se-á a punibilidade da conduta de sonegar
impostos no caso de o agente efetuar o pagamento
integral dos débitos antes do oferecimento da denúncia
correspondente. Uma vez recebida a petição inicial, caso o
agente quite ou parcele os débitos antes da sentença
condenatória, fará ele jus à diminuição da pena.

168 A conduta do fiscal que aceita promessa de vantagem
pecuniária para deixar de lançar contribuição social devida
pelo contribuinte é tipificada como crime funcional contra a
ordem tributária.

Julgue os itens a seguir, referentes ao excesso de exação, à violação
de sigilo e à sonegação de contribuição previdenciária.

169 O agente que, de qualquer forma, facilitar o acesso de pessoas
não autorizadas a banco de dados da administração pública
incorrerá nas penas previstas para o crime de violação de sigilo
funcional.

170 Para que se caracterize o crime de violação de sigilo funcional,
não é necessário que a conduta do agente resulte em dano à
administração pública ou a outrem.

171 Em se tratando de crime de sonegação de contribuição
previdenciária, comprovada a conduta típica, ilícita e culpável,
deverá o juiz aplicar apenas a pena de multa ao agente, se este
for primário e de bons antecedentes.

172 O fiscal que, na cobrança de imposto devido, empregar meio
vexatório não cometerá ilícito penal, mas poderá ser
responsabilizado administrativamente por infração disciplinar.
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A respeito dos crimes de contrabando, descaminho e facilitação de
contrabando ou descaminho, julgue os próximos itens. 

173 Classifica-se o crime de facilitação de contrabando ou
descaminho como crime comum, uma vez que ele pode ser
cometido por qualquer pessoa.

174 O agente que ilude o pagamento de tributo aduaneiro devido
pela entrada ou pelo consumo de mercadoria pode incidir no
crime de descaminho. Na hipótese de o tributo devido ser
inferior ao mínimo exigido para a propositura de uma execução
fiscal, o STF entende que a conduta é penalmente irrelevante,
aplicando-se a ela o princípio da insignificância.

175 A conduta do agente que pratica navegação de cabotagem é
típica, caracteriza o crime de contrabando e é punida com pena
em dobro.

Julgue os itens seguintes, acerca dos fundamentos de economia e da
microeconomia.

176 A eficiência econômica distributiva corresponde à eliminação
de ganhos não competitivos com o objetivo de permitir a
maximização do excedente do consumidor em determinado
mercado.

177 Os modelos empregados em economia são teorias
simplificadas que sintetizam as relações entre as variáveis
econômicas por meio de equações matemáticas, ressaltando as
conexões mais importantes entre essas variáveis.

178 As curvas de indiferenças correspondem às infinitas
combinações de bens e representam as preferências dos
consumidores, porque os bens e serviços são contáveis e os
gastos pessoais finitos.

179 A inclinação da isoquanta em cada ponto representa a taxa
marginal de substituição técnica, que é representada pela
proporção de troca entre os insumos.

180 A análise normativa em economia se baseia na relação entre
bem-estar social e eficiência econômica. A eficiência produtiva
trata da aplicação do conceito de eficiência de Pareto em uma
economia competitiva.

No que se refere à macroeconomia, julgue os itens subsequentes.

181 A curva de Laffer mostra a relação entre a receita tributária e
as diferentes taxas de impostos, indicando que um aumento na
taxa de impostos eleva a receita tributária até o ponto em que
a elevação dessa taxa reduz a receita tributária.

182 Política monetária consiste nas medidas que o governo adota
para controlar a oferta monetária e a taxa de juros e, com isso,
afetar a atividade econômica. Uma política monetária
expansionista tem como efeito deslocar a curva de oferta
monetária para a esquerda, aumentando a taxa de juros.

183 De acordo com a teoria da preferência da liquidez, qualquer
que seja o nível de renda, a elevação dos saldos monetários
reais diminui o nível das taxas de juros, reduzindo o nível de
renda de equilíbrio da economia.

184 Senhoriagem é a receita decorrente da emissão de moeda para
recomposição, pelo público, da perda do valor real de seus
encaixes provocado pela inflação.

185 Imposto inflacionário são recursos provenientes da emissão de
moeda destinados a atender o aumento da demanda por
encaixes reais pelo público, quando existe inflação ou
crescimento econômico. 

Julgue os próximos itens, relativos aos gastos públicos, ao déficit
público, à tributação e à poupança.

186 Se as importações forem iguais às exportações, o setor externo
está em equilíbrio e a poupança externa é nula.

187 Um aumento na taxa de impostos responsável pela elevação
da receita tributária até determinado ponto (máximo) pode
ser explicado pelo fato de a elevação nos impostos indicar a
redução no retorno sobre cada hora de trabalho adicional, o que
incentiva os trabalhadores a trocar o trabalho pelo lazer,
segundo prevê a Curva de Laffer.

188 A lógica da equivalência ricardiana implica que todas as
mudanças na política fiscal são irrelevantes. 

189 A adoção de política fiscal direcionada para corte nos impostos
tem efeito negativo sobre o produto porque reduz a renda
disponível das famílias, conforme estabelece o efeito
multiplicador do modelo keynesiano.

190 Para atender às necessidades de financiamento, o governo pode
lançar mão dos seguintes procedimentos: aumento dos
impostos, criação de moeda e emissão de dívida pública. 

No que se refere aos fundamentos de contabilidade, à contabilidade
geral e às normas internacionais de contabilidade, julgue os itens a
seguir.

191 Uma provisão somente deve ser reconhecida no passivo
se existir uma obrigação presente, for provável a
saída de recursos da entidade e existir uma estimativa
confiável do valor.

192 Conforme o setor de atuação e o porte da entidade, a
demonstração dos fluxos de caixa pode ser divulgada por três
métodos distintos: o método do valor presente, o método direto
e o método indireto.

193 Um passivo avaliado com base no custo corrente deve ser
reconhecido pelos valores em caixa ou equivalentes de caixa
não descontados necessários para liquidar a obrigação na data
do balanço.

194 Considere que determinada entidade detenha investimentos
cujo valor de mercado tenha sofrido acentuada queda no
período compreendido entre a data do balanço e a data de
autorização de conclusão da elaboração das demonstrações
contábeis. Nesse caso, considera-se tal fato como evento
subsequente que deve ser divulgado em notas explicativas e
origina ajustes nas demonstrações contábeis.

195 Uma entidade não deve reconhecer, no balanço patrimonial,
um ativo quando for improvável que os desembolsos incorridos
ou comprometidos venham a gerar benefícios econômicos para
a entidade após o período corrente.

196 A aplicação do teste de valor recuperável a um ativo ou
grupo de ativos de longo prazo visa assegurar que seu valor
contábil líquido não seja superior ao seu valor recuperável,
definido como o menor valor entre o valor líquido de venda e
o valor em uso.
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Com relação ao regime de competência e ao regime de caixa

aplicados na contabilidade geral e internacional, julgue os

itens a seguir.

197 Considere que um comprador, sem histórico comercial, tenha

efetuado o pagamento de uma série de parcelas a uma empresa

vendedora, para que, ao fim desses pagamentos, recebesse

determinado produto. Nesse caso, a empresa vendedora

deverá reconhecer, de acordo com o regime de competência,

as receitas nas datas dos respectivos recebimentos.

198 As variações nos estoques avaliados com base no valor

realizável líquido devem ser reconhecidas no resultado do

período em que ocorreram.

Julgue os itens a seguir, relativos aos fundamentos de contabilidade

aplicados à contabilidade empresarial.

199 A empresa que obtiver um empréstimo de longo prazo para a

construção de um ativo qualificável deve reconhecer os juros

desse empréstimo como despesa do período em que o

empréstimo tiver sido autorizado.

200 O valor de um ativo não financeiro pode variar conforme a

utilização que a empresa faz dele, o que impossibilita a

mensuração com base no valor justo, uma vez que um dos

preceitos desse tipo de mensuração é que o mercado do item

sujeito à avaliação seja estruturado.

201 O conjunto completo de demonstrações contábeis de uma

sociedade empresária limitada engloba o balanço patrimonial,

a demonstração do resultado do exercício, a demonstração do

resultado abrangente, a demonstração das mutações do

patrimônio líquido, a demonstração dos fluxos de caixa, a

demonstração do valor adicionado e as notas explicativas.

202 A demonstração das mutações do patrimônio líquido tem a

finalidade de apresentar, entre outros elementos, os efeitos das

mudanças de práticas contábeis e as correções de erros

reconhecidos no período.

203 O patrimônio líquido de uma empresa corresponde ao

interesse residual nos ativos da entidade depois de deduzidos

os passivos, que são as obrigações passadas, cuja liquidação

se espera resulte na saída de recursos capazes de gerar

benefícios econômicos. 

204 Cabe a cada empresa julgar se determinado item de seu

patrimônio é material. Caso não o considere material e não

haja recomendações específicas para o setor de atuação, a

empresa poderá agregá-lo a outros itens, tanto nas

demonstrações contábeis como nas notas explicativas.

Com relação à avaliação de investimentos pelo método do custo,

julgue o item abaixo.

205 Ao se utilizar o método de custo para a avaliação dos

investimentos, a empresa investidora deve reconhecer os lucros

não distribuídos no momento em que são gerados pela empresa

investida, independentemente de sua distribuição ou de seu

pagamento.

À luz dos princípios fundamentais de direito constitucional positivo

brasileiro, julgue os itens a seguir.

206 Quando um estado da Federação deixa de invocar a

proteção de Deus no preâmbulo de sua constituição,

contraria a CF, pois tal invocação é norma central do direito

constitucional positivo brasileiro.

207 Se, em certa ação judicial, o juízo competente impuser ao

Poder Executivo determinada obrigação, sob pena de multa

diária pelo seu descumprimento, tal imposição não ofenderá o

princípio da separação dos poderes.

208 Interceptações telefônicas — comumente chamadas de

grampos — e gravações ambientais realizadas por autoridade

policial, sem autorização judicial, ainda que em situações

emergenciais, constituem violações aos princípios estruturantes

do estado democrático de direito e da dignidade da pessoa

humana. 

Julgue os itens seguintes, relativos aos direitos e garantias

fundamentais.

209 Considere a seguinte situação hipotética.

João, brasileiro nato, durante viagem a determinado país

estrangeiro, cometeu um crime e, depois disso, regressou

ao Brasil. Em seguida, o referido país requereu a extradição

de João. 

Nessa situação hipotética, independentemente das

circunstâncias e da natureza do delito, João não poderá ser

extraditado pelo Brasil.

210 Para que uma entidade de classe ajuíze mandado de segurança

coletivo em favor de seus associados, além do prazo mínimo

de um ano de regular existência dessa entidade, é necessário

que ela conte com autorização da respectiva assembleia. 

211 Se o poder público tiver a intenção de condicionar o

exercício de determinada profissão a certas exigências, e se

tais exigências forem estabelecidas mediante lei formal, elas

serão constitucionais, pois o Estado tem discricionariedade

para eleger as restrições que entenda cabíveis para todos os

ofícios ou profissões, desde que o faça por lei federal.
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A respeito da organização do Estado e dos poderes, julgue os
próximos itens.

212 Caso o Congresso Nacional edite uma lei prevendo a liberação
do uso de certas substâncias entorpecentes e estabeleça que
ela só terá eficácia após aprovação em referendo popular,
a competência para deflagrar a realização do citado referendo
será do próprio Congresso Nacional.

213 Cidadão que tenha sido aprovado em concurso público para
certo cargo público, ainda que não haja previsão no edital
do concurso, poderá ser nomeado para quadro diverso
daquele para o qual foi aprovado, se o novo cargo tiver a
mesma nomenclatura, atribuições iguais e idêntica
remuneração daquele previsto no referido edital, haja vista
já ter sido atendido, nessa situação, o requisito constitucional
de aprovação prévia em concurso público.

214 Se um estado da Federação editar norma que proíba revista
íntima em empregados de estabelecimentos situados em seu
território, tal norma, ainda que proteja a dignidade do
trabalhador, será inconstitucional, pois tratará de matéria de
competência privativa da União.

215 Se uma constituição estadual caracterizar como crime de
responsabilidade a ausência injustificada de secretário de
Estado convocado pela assembleia legislativa para dar
explicações sobre fato relevante, essa norma será
constitucional, uma vez que a CF assim dispõe em relação aos
ministros de Estado.

216 Se um deputado federal emitir sua opinião, fora do Congresso
Nacional, e determinado cidadão sentir-se ofendido por tal
opinião, nada poderá ser feito, no âmbito legal, em defesa do
cidadão, pois, nesse caso, o deputado será inviolável civil e
penalmente pela sua opinião, por possuir imunidade
parlamentar material absoluta.

Julgue os itens seguintes, referentes ao processo legislativo e

ao controle preventivo de constitucionalidade.

217 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal,

caso o processo de aprovação de uma proposta de emenda à

Constituição esteja incompatível com as disposições

constitucionais que disciplinam o processo legislativo, apenas

o parlamentar — deputado federal ou senador — terá

legitimidade para impetrar mandado de segurança com a

finalidade de coibir os atos praticados durante o processo de

aprovação.

218 Se o presidente da República editar determinada medida

provisória, os requisitos constitucionais de relevância e

urgência apenas em caráter excepcional submeter-se-ão ao

crivo do Poder Judiciário, por força do princípio da separação

dos poderes.

219 Sempre que uma proposta de emenda à Constituição for

apresentada, sua tramitação deverá iniciar-se, necessariamente,

na Câmara dos Deputados.

220 O fato de um projeto de lei ser aprovado e, após seu

encaminhamento para sanção do presidente da República,

sofrer veto presidencial com fundamento na

inconstitucionalidade do ato objeto de deliberação comprova

a existência, no ordenamento legislativo brasileiro, de controle

preventivo de constitucionalidade, ao lado do consagrado

sistema jurisdicional, normalmente de caráter repressivo.
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